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SENTENÇA

1. Relatório

Trata-se de ação previdenciária ajuizada por NORTON LUIZ CAMARGO em
face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando, em síntese,
a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição comum e especial.

Citado, o INSS apresentou proposta de acordo, momento em que a parte autora
contestou algumas das condições deste, apresentando contraproposta, aceita pela parte
requerida (evento 16, PET1), razão pela qual vieram conclusos para sentença.

Passo a fundamentar e decidir.

2. Fundamentação

Efetivada a proposta de acordo, por parte do INSS, nos seguintes termos:
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Questionados alguns dos itens constantes na proposta de acordo promovida, a
autora apresentou contraproposta, aceita pelo INSS, alterando os itens conseguintes nos termos
abaixo demonstrados:
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Nesse sentido, considerando que tais condições foram anuídas pela parte autora e
ré, dando o aceite frente à proposta, impõe-se a homologação do pacto, para que produza seus
efeitos legais.

3. Dispositivo

Ante o exposto, homologo o acordo celebrado entre as partes, nos termos
expostos no evento 10, PROACORDO1, juntamente ao evento 13, PROACORDO1, com
fundamento no art. 487, inciso III, alínea "b", do Código de Processo Civil.

Indefiro o benefício de assistência judiciária gratuita, tendo em vista que, embora
mencionada, não fora acostada ao feito declaração de pobreza. Anote-se.

As custas serão divididas igualmente pela partes, nos termos do art. 90, §2º, CPC.

Deixo de condenar o INSS ao pagamento das custas processuais, tendo em vista
a isenção legal (art. 4º, I, Lei nº 9.289/96).

Em caso de eventual recurso, deverá a parte recorrida ser intimada a, querendo,
apresentar contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 1.010, §§ 1º e 2º, do
NCPC. Cumpridas as diligências, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 4ª
Região. Não havendo recurso, baixem-se os autos.

Intimem-se as partes. 
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Intime-se a CEAB-Cumprimento responsável para que, no prazo de 10 (vinte)
dias, comprove o cumprimento do acordo com a implantação do benefício.

Comprovada a implantação do benefício, à Contadoria para elaborar os
cálculos conforme o acordo celebrado e expedir a requisição de pagamento (RPV)/precatório.
Expeça-se o necessário.

Dou esta sentença por publicada com a sua liberação no sistema. Registrada
eletronicamente. Intimem-se e oportunamente arquivem-se os autos.

 

Documento eletrônico assinado por LÍLIA CÔRTES DE CARVALHO DE MARTINO, Juíza Federal na Titularidade
Plena, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26
de março de 2010. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico
http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o preenchimento do código verificador 700013436362v6 e do
código CRC dadc116f.
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